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ACÓRDÃO Nº:
SECRETARIA DA 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA
COMARCA DE ALENQUER
AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL e REEXAME DE SENTENÇA Nº.
2014.3.005590-0
AGRAVANTE: INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
- IGEPREV
AGRAVADO: DECISÃO MONOCRÁTICA DE FLS. 248/251.
RELATORA: DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME DE SENTEÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA.
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. INCORPORAÇÃO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO
CONTRIBUTIVO. NÃO OCORRÊNCIA. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL E
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA. RECURSO IMPROVIDO.
O adicional de interiorização tem como fato gerador a prestação de serviço no interior do Estado, neste
conceito englobada qualquer localidade fora da região metropolitana de Belém, enquanto a gratificação de
localidade especial tem como fato gerador o desempenho da função em regiões inóspitas, insalubres ou nas
quais haja precárias condições de vida. Possuem, portanto, natureza jurídica diversa, podendo inclusive ser
cumulados. Precedentes desta Corte.
- Recurso conhecido e improvido.

ACÓRDÃO

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 3ª Câmara Cível
Isolada, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e negar provimento, tudo nos
termos relatados pela Desembargadora Relatora.

Turma Julgadora: Desa. Maria Filomena de Almeida Buarque, Desa. Edinéa Oliveira
Tavares e Desa. Nadja Nara Cobra Meda.

Feito presidido pela Exa. Sra. Desa. Edinéa Oliveira Tavares.

Plenário da 3ª Câmara Cível Isolada, Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 17 de março de
2016.

MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE
Desembargadora Relatora
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A EXMA. DESA. MARIA FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE (RELATORA):

Trata-se de AGRAVO INTERNO em APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME DE SENTENÇA,
interposto por INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ -
IGEPREV contra a decisão monocrática de fls. 248/251 que deu parcial provimento ao
Recurso de Apelação interposto pela parte ora agravante.

Transcrevo a seguir a ementa da monocrática impugnada:

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÕES CÍVEIS. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
IGEPREV. AFASTADA. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL E ADICIONAL DE
INTERIORIZAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA DIVERSA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUTOR FAZ
JUS A INCORPORAÇÃO. INATIVIDADE. PAGAMENTO DO ADICIONAL DEFERIDO NA
PROPORÇÃO DE 100% (CEM POR CENTO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI
Nº 9.494/97.
I – Se tratando de atos relativos à aposentadoria do servidor público estadual, quem possui legitimidade para
figurar no pólo passivo da demanda é o IGEPREV.
II - Na hipótese em que se discute o direito de servidor à verba alimentar decorrente da relação de direito
público, a prescrição é a quinquenal estabelecida no art. 1º do Decreto 20.910/32. A prescrição bienal do art.
206, § 2º, do CC de 2002 não se aplica ao caso, uma vez que o conceito jurídico de prestação alimentar nele
disposto não se confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar. O Código Civil de 2002 faz
referência às prestações alimentares de natureza civil e privada, incompatíveis com as percebidas em vínculo
de Direito Público. Precedente do STJ.
III - Com efeito, o art. 5º da Lei Estadual nº 5.652/91 prevê que a incorporação só poderá ser realizada quando
da passagem do militar para a inatividade, ou caso seja o mesmo transferido para a capital. Desta maneira,
nota-se que o autor passou para inatividade em 01/09/2010 (fls. 16), fazendo jus à incorporação do referido
adicional de interiorização.
IV - Merece reforma a sentença do Juízo de piso a fim de adequar a condenação em pagamento do adicional de
interiorização, nos termos do art. 1º da Lei Estadual nº 5.652/91, na proporção de 50% (cinquenta por cento)
sob o respectivo soldo.
V – No que tange os juros e correção monetária, deve-se aplicar o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, que
determina pela incidência da atualização monetária e compensação da mora uma única vez, até o efetivo
pagamento, utilizando-se os índices da caderneta de poupança.
VI – Conheço e dou parcial provimento ao recurso de apelação interposto pelo IGEPREV. Recurso de
apelação interposto pelo Estado do Pará que se conhece e nega seguimento.
VII - Reexame necessário que se conhece e reforma a sentença de primeiro grau.

Em suas razões (fls.256/288), o IGEPREV suscita preliminar de inépcia da inicial por
impossibilidade jurídica do pedido.

No mérito alega que o militar apenas requereu o pagamento do adicional quando já estava
em inatividade. Relata que não houve o pagamento da referida vantagem na ativa, e por tal
motivo, não incidiu contribuição previdenciária sobre a mesma.

Diz que as emendas constitucionais 3/93, 20/98 e 19/2003 revogaram a norma estadual que
trata do adicional de interiorização.

Afirma que viola o princípio contributivo o recebimento da parcela referente ao adicional de
interiorização, pois a mesma nunca foi recebida pelo servidor em atividade, consoante o
disposto contido no §2º do art. 40 da CF.
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Assevera que não é cabível o recebimento cumulativo da incorporação do adicional de
interiorização e da gratificação por localidade especial, haja vista possuírem idêntico fato
gerador.

Por fim, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os requisitos de admissibilidade recursal, conheço do presente recurso.

O agravante suscita preliminar de inépcia da inicial pela impossibilidade jurídica do pedido.
Todavia, verifico que quando da interposição do recurso de apelação pelo ora agravante,
este não suscitou a referida preliminar.

Assim, a irresignação ventilada apenas em sede de Agravo Interno consubstancia inovação
recursal, cuja análise é incabível em razão da preclusão consumativa.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DO E. MINISTRO PRESIDENTE DO STJ QUE DEU
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA.
1. A tese de negativa de prestação jurisdicional (art. 535 do CPC) foi ventilada tão somente nas razões do
agravo regimental, configurando-se, portanto, inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso
em razão da preclusão consumativa.
(...)
4. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa. (AgRg no REsp 1.433.674/RS, Rel. Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 24.04.2014, DJe 08.05.2014)

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPVA.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REDIRECIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
SUPRESSÃO DE GRAU. INADMISSIBILIDADE PARCIAL. PRESCRIÇÃO PARCIAL. CITAÇÃO POR
EDITAL. VALIDADE. 1. No ordenamento jurídico pátrio é defeso inovar o pedido em sede recursal,
ressalvado o disposto nos artigos 264 e 294 do CPC. 2. Descabe a esta Corte o exame de questão não
apresentada ao Juízo de primeira instância, sob pena violação ao princípio do duplo grau de jurisdição. Artigo
5º, inciso LV, da CF. 3. Não conhecido o recurso quanto ao alegado redirecionamento indevido. 4 A ação para
a cobrança dos créditos tributários prescreve em cinco anos, contados a partir da data da sua constituição
definitiva, pela norma do artigo 174 do CTN. 5. O prazo prescricional para a execução de débito de IPVA
começa a fluir a contar do dia 1º de janeiro do respectivo exercício fiscal. 6. Despacho ordenatório da citação
proferido antes da entrada em vigor da LC 118/05. 7. Desde a constituição definitiva do crédito tributário até a
data da citação da executada, passaram-se mais de 5 anos, estando os créditos de IPVA reativos aos exercícios
de 2001 e 2002 fulminados pela prescrição. 8. É válida a citação por edital, prevista no artigo 231 do CPC,
quando esgotados todos os meios disponíveis para a localização da parte executada. 9. Exceção de pré-
executividade parcialmente acolhida. Extinta a execução fiscal em relação aos exercícios de 2001 e 2002.
RECURSO CONHECIDO EM PARTE E PARCIALMENTE PROVIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA.
(Agravo de
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Instrumento Nº 70066987793, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi
Beck, Julgado em 13/01/2016) [grifei]

Isso posto, não conheço a preliminar suscitada.

No mérito, verifico que o inconformismo recursal aborda a parte da monocrática de minha
relatoria que manteve a sentença de primeiro grau que condenou o ente estatal à
incorporação do adicional de interiorização em favor de Antônio Basilio de Oliveira, em
virtude da impossibilidade de incorporação do adicional que não foi anteriormente recebido,
uma vez que isto violaria o Princípio Contributivo insculpido no art. 40 da Constituição
Federal.

Com efeito, o art. 5º da Lei Estadual nº 5.652/91 prevê que a incorporação só poderá ser
realizada quando da passagem do militar para a inatividade, ou caso seja o mesmo
transferido para a capital, senão vejamos:

Art. 2°. O adicional de que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10% (dez por cento) por
ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares Estaduais que servirem no interior do
estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).

Art. 3° - O benefício instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, terá como fator referencial, o
valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será considerado vantagem incorporável quando da passagem do
policial militar para a inatividade.
 (grifo nosso)

Desta maneira, nota-se que o autor passou para inatividade em 01/09/2010, fazendo jus à
incorporação do referido adicional de interiorização. Vejamos:
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO DO V. ACÓRDÃO DE
Nº 115.339. Analisando os autos, verifico novamente nos documentos carreados aos autos, notadamente que os
comprovantes de pagamento e as certidões de interiorização, são provas inequívocas a indicar que os
agravados já se encontram na reserva e que prestaram serviço militar no interior, de forma a fazerem jus ao
adicional de interiorização enquanto estiveram lotados no interior, bem como à sua incorporação nos limites
legais. Segundo a Lei nº: 5.651/91, percebe-se que o Servidor Público faz jus ao adicional de 50% (cinquenta
por cento) no momento de sua lotação no interior, seno que, pelo exórdio que emana do seu art. 5º, a
incorporação de 10% (dez por cento) do referido adicional por ano de atividade no interior, deve ser
requisitada apenas quando houver transferência para a capital ou para a reserva. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. (TJPA - 2011.3.007106-6 –
Relatora: Marneide Trindade Pereira Merabet,1ª Câmara Cível Isolada, Julgado: 05/05/2014, Publicado:
13/05/2014) [grifei]

Ademais, tendo em vista que o direito à incorporação do adicional de interiorização está
expressamente previsto no art. 2º e 3º da Lei Estadual n. 5.652/1991, os quais preveem que a
mencionada incorporação será, inclusive, para fins previdenciários.

Nesta senda, o agravado cumpre todos os requisitos legais para a incorporação, não havendo
possibilidade de negar o direito à uma parcela expressamente incorporável, utilizando-se do
argumento de que o Estado nunca pagou o adicional de interiorização, e portanto, pelo
princípio
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contributivo não poderia ser incorporado, quando, na realidade, o Estado deveria ter pago
automaticamente no momento da classificação do Policial Militar na Unidade do Interior,
conforme artigo 4º do referido diploma legal.

Isso posto, o não pagamento do adicional se deu exclusivamente em virtude da omissão da
Administração Pública. Isto é, os reflexos previdenciários decorrentes desta incorporação
devem ser suportados pela Autarquia Estadual.

Por fim, alega o agravante que o adicional de interiorização não poderia ser pago ao militar,
em virtude do mesmo já receber a gratificação de localidade especial, possuindo ambas o
mesmo fato gerador.

Razão não lhe assiste.

O adicional de interiorização, possui fundamento no art. 48, inciso IV, da Constituição
Estadual do Pará nos seguintes termos:

Art. 48. Aplica-se aos militares o disposto no art. 7°, VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV e no art. 37, incisos
XI, XIII, XIV e XV, da Constituição Federal, além de outros direitos previstos em lei, que visem à melhoria de
sua condição social e os seguintes:
(...)
IV- adicional de interiorização, na forma da lei.
(...)  (grifo nosso)

A Lei Estadual nº 5.652/91 regulamenta a vantagem da seguinte forma:

Art. 1°. Fica criado o adicional de Interiorização devido aos Servidores Militares Estaduais que prestem
serviço nas Unidades, Sub-Unidades, Guarnições e Destacamento Policiais Militares sediados no interior do
Estado do Pará, no valor de 50% (cinqüenta por cento) do respectivo soldo.

Art. 2°. O adicional de que trata o artigo anterior será incorporado na proporção de 10% (dez por cento) por
ano de exercício, consecutivo ou não, a todos os Servidores Militares Estaduais que servirem no interior do
estado, até o limite máximo de 100% (cem por cento).

Art. 3° - O benefício instituído na presente Lei, para efeito de sua aplicação, terá como fator referencial, o
valor do soldo do Servidor Militar Estadual e será considerado vantagem incorporável quando da passagem do
policial militar para a inatividade.

Art. 4°. A concessão do adicional previsto no artigo 1° desta Lei, será feita automaticamente pelos Órgãos
Competentes das Instituições Militares do Estado quando da classificação do Policial Militar na Unidade do
Interior.

Art. 5°. A concessão da vantagem prevista no artigo 2° desta Lei, será condicionada ao requerimento do militar
a ser beneficiado, após sua transferência para a capital ou quando de passagem para a inatividade. (grifo nosso)

Mediante a exegese da legislação acima colacionada, verifica-se que o militar que tenha
prestado serviço no interior do Estado do Pará terá direito ao adicional de interiorização e a
respectiva incorporação da vantagem quando da passagem do mesmo para a inatividade.
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Por outro lado, no que se refere à gratificação de localidade especial, é prevista no art. 26, da
Lei Estadual nº 4.491/73:

Art. 26. A gratificação de localidade especial é devida ao policial-militar que servir em regiões inóspitas, seja
pelas condições precárias de vida, seja pela insalubridade.

Portanto, a análise dos fatos geradores das vantagens acima referidas, aponta que não se
confundem, podendo, inclusive, serem cumuladas.

Com efeito, o adicional de interiorização tem como fato gerador a prestação de serviço no
interior do Estado, neste conceito englobada qualquer localidade fora da região
metropolitana de Belém, enquanto a gratificação de localidade especial tem como fato
gerador o desempenho da função em regiões inóspitas, insalubres ou nas quais haja precárias
condições de vida.

Portanto, não há que se falar em incompatibilidade de cumulação das referidas vantagens, já
que são vantagens distintas, com pressupostos de percepção absolutamente diferentes.

O entendimento exposto vem sendo acolhido neste Eg. Tribunal, conforme os julgados a
seguir:

PROCESSO CIVIL APELAÇÃO ADMINISTRATIVO GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL E
ADICIONAL DE INTERIORIZAÇÃO DIFERENCIAÇÃO FATOS JURÍDICOS DIVERSOS APELO
IMPROVIDO SENTENÇA MANTIDA.
I - Há que se ressaltar que a natureza do fato gerador dos adicionais não se confunde. O adicional de
interiorização tem como natureza jurídica a prestação de serviço no interior do Estado, qualquer localidade,
não se referindo a lei a regiões inóspitas, ou a precárias condições de vida.
II - Apelo improvido.
(Apelação Cível nº 200930066334, Publicação: 20/01/2011 cad.1 pág.27 Relator: Leonardo de Noronha
Tavares).

Nestes termos, quanto ao pedido do ente estatal para reforma da sentença de piso no capítulo
em que é condenado à incorporação do adicional de interiorização, percebe-se, de plano, que
o decisum coaduna-se com a jurisprudência deste Tribunal, de modo que afeiçoa-se
manifestamente improcedente, devendo o relator negar-lhe seguimento, nesta parte.

Ante o exposto, CONHEÇO e NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno, nos termos da
fundamentação ao norte exposta.

É como voto.

PRI.

À Secretaria para as providências.

Belém, 17 de março de 2016.
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